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Responsabilidade de gestao anterior tira municipio de cadastro de
inadimplentes

Quando ha comprovagdo de que a administracéo publicatomou as providéncias necessarias para o
ressarcimento do erério e responsabilizacdo do administrador que ndo cumpriu com suas obrigacdes, é
inadequada a restricdo orcamentaria as cidades inscritas em cadastro de inadimplentes. A avaliacéo é da
62 Turmado Tribunal Regional Federal da 12 Regi&o, que ndo conheceu de agravo retido e negou
provimento a Apelagdo/Reexame Necessério da Unido contra decisdo da 62 Vara Federal da Secéo
Judiciéria do Maranhéo.

O caso envolve pedido do municipio de Bom Jesus das Selvas (MA) para que o nome da cidade fosse
excluido do Sistema Integrado de Administraggo Financeira, Cadastro Unico de Convénios e Cadastro
Informativo de créditos ndo quitados do setor publico federal. A inscrigdo, de acordo com a prefeitura,
fol consequéncia de irregularidades cometidas pela gestéo anterior durante a prestacéo de contas de um
convénio com o Ministério da Saude.

Apbs a decisdo de primeirainstancia determinar aretirada do nome do municipio dos cadastros, a Unido
recorreu alegando que a administragéo atual ndo conseguiu comprovar que adotou as medidas
necessarias para ressarcimento e responsabilizacéo do gestor anterior. Além disso, de acordo com a peca,
fol apontado que ainsercédo do nome nos cadastros n&o prejudica a transferéncia de verbas para agoes
relativas a educacdo, sallde e assisténcia social.

Relator do caso, 0 desembargador federal Jirair Aram Meguerian afirmou que a inscri¢éo nos cadastros
de municipios que nd cumprem as obrigacgdes legais com a Uni&o é valida. Segundo ele, porém, ndo é
licita ainscricéo e determinacdo de restrigbes “ por irregularidades imputadas a administracdo anterior na
hipdtese em que comprovada a adogéo das providéncias’ necessarias. De acordo com o relator, existe
precedente do Supremo Tribunal Federal (Acéo Civel Originaria2.131) e do Superior Tribunal de
Justica (Recurso Especial 870.733).

No caso de Bom Jesus das Selvas, afirmou o relator, as irregularidades no convénio com o Ministério da
Sallde geraram representacéo criminal encaminhada ao Ministério Publico Federal. Além disso,
continuou Jirair Aram Meguerian, foi gjuizada junto a Justica Estadual uma Ac¢édo de Ressarcimento ao
Er&rio Municipal contra os gestores anteriores, o que comprova a adocao de medidas pararessarcir 0s
cofres publicos e responsabilizar os administradores que cometeram as irregularidades. Com
informacodes da Assessoria de Imprensa do TRF-1.

Clique aqui paraler a decisio.
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